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Ementa 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO

PAD. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO PELOS DOCUMENTOS TRAZIDOS

NA INICIAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PARECER DO MPF PELA

DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.  Aos  impetrantes  foram  aplicadas  as  penas  de  demissão e de

suspensão  por terem liberado Autorização para Transporte de Produto

Florestal (ATPF) utilizando documentação fraudulenta.

2. Conforme se depreende do relatório final da Comissão processante,

o material probatório colhido no decorrer do processo administrativo

disciplinar   (oitiva   de   15  testemunhas,  vistoria  in  loco  e

apresentação  e apreciação das defesas escritas dos impetrantes) e a

motivação  da  punição  autorizam a aplicação da sanção de demissão,

sendo  certo  que  o  procedimento  punitivo  aparenta  regularidade

procedimental.  3.  Segundo o princípio pas de nullité sans grief, a

nulidade  do  processo  administrativo  disciplinar somente pode ser

declarada quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa do

servidor  acusado,  o que, contudo, não se configura na hipótese dos

autos.

4.  É  dispensada  a  intimação pessoal do servidor representado por

advogado,  sendo suficiente a publicação da decisão proferida no PAD

no Diário Oficial.

5. Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial. 

Acórdão 
Vistos,  relatados  e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Terceira  Seção  do Superior

Tribunal  de Justiça, por unanimidade, denegar a ordem nos termos do

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik,

Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi

Cordeiro,  Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o

Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 1 de 2



Jurisprudência Citada 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO - NULIDADE - DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO)

    STJ - RMS 30856-SP, MS 14838-DF

(INTIMAÇÃO PESSOAL - SERVIDOR REPRESENTADO POR ADVOGADO -

DESNECESSIDADE)

    STJ - RMS 54297-DF, AgInt no MS 19073-DF,

          AgRg no RMS 27633-MG

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 2 de 2


